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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo, pois a petição de 
recurso especial foi protocolada, na origem, sem a guia de recolhimento das custas 
devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de pagamento.

2. É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as 
guias de recolhimento devidamente preenchidas acompanhadas dos respectivos 
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, 
nos termos da Súmula 187/STJ. 

3. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 21/2/2020 e 
interpôs o recurso somente em 18/3/2020, quando já esgotado o prazo recursal de 15 
dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso segundo disposição 
contida no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do CPC/2015.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada por meio de 
documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão de 
origem), não sendo suficiente a juntada de notícia extraída do sítio eletrônico do 
tribunal ou a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do recurso, ainda que 
com inclusão de print de tela.

5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 
                 Brasília, 27 de março de 2023.

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO. NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 187/STJ. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo, pois a petição de 
recurso especial foi protocolada, na origem, sem a guia de recolhimento das custas 
devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de pagamento.

2. É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as 
guias de recolhimento devidamente preenchidas acompanhadas dos respectivos 
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do recurso, 
nos termos da Súmula 187/STJ. 

3. A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 21/2/2020 e 
interpôs o recurso somente em 18/3/2020, quando já esgotado o prazo recursal de 15 
dias úteis. Assim, é manifesta a intempestividade do recurso segundo disposição 
contida no art. 994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do CPC/2015.

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada por meio de 
documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão de 
origem), não sendo suficiente a juntada de notícia extraída do sítio eletrônico do 
tribunal ou a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do recurso, ainda que 
com inclusão de print de tela.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por OLGA COLOR SPA LTDA contra 
decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo 
em razão da deserção e da intempestividade do recurso especial.

A parte agravante alega, em suma, que: (a) "ainda que o recorrente não 

tenha juntado aos autos a guia recursal no exato momento da juntada da peça, o fez 

imediatamente após"; (b) "é de conhecimento notório a paralisação de todas as 

atividades no início da pandemia da COVID e a referência das normas locais 

encontram-se na peça recursal"; (c) em atenção ao princípio da primazia do mérito, 
deve o relator determinar a intimação da parte para sanar os vícios processuais; (d) "a 

Agravante especificamente reportou em sua peça recursal as normas de suspensão de 

prazo do Tribunal de Justiça local, informando na primeira página de sua peça que o 

recurso era tempestivo tendo em vista a suspensão dos prazos em razões do feriado 

de Carnaval, bem como da Pandemia do Coronavírus, respectivamente relacionadas 

nos Provimentos CSM 2.538/2019 (suspensão 24 e 25 de fevereiro/2020) e 2.545/2020 

(suspensão a partir de 16 de março/2020, por 30 dias)"; (e) logo após 
intimada, esclareceu que o comprovante de pagamento e a guia já se encontravam nos 
autos.

Requer, por fim, o provimento do agravo para que seja determinado o 
processamento do recurso especial para a apreciação do mérito.

É o relatório.

 

VOTO

Não há, nas razões recursais, argumentação suficiente para alterar a 
conclusão do julgado.

No caso, a Presidência desta Corte, verificando que o recurso especial foi 
protocolado, na origem, sem a guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar 
de presente o comprovante de pagamento, determinou a intimação da parte para 
saneamento do vício (fl. 868).

A parte, no entanto, apresentou pedido de reconsideração contra o 
despacho de regularização. Portanto, por ser inviável a interposição de recurso contra 
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despacho, o pedido não foi conhecido. 

Com efeito, é dever da parte, quando da interposição do recurso especial, 
juntar as guias de recolhimento devidamente preenchidas acompanhadas dos 
respectivos comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento 
do recurso, nos termos da Súmula 187/STJ. Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO CÓDIGO DE BARRAS NA 
GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO, 
EM CINCO DIAS. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. DESERÇÃO. SÚMULA 
187/STJ. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

1. A jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça entende que 
os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das 
guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de 
deserção.

2. No caso em exame, o Recurso Especial não foi instruído com a guia de 
custas com o correspondente código de barras e, a despeito de intimada, no 
Tribunal de origem, para sanar o vício, a parte apenas alegou que o comprovante 
apresentado é suficiente.

3. Outrossim, verifica-se que o Recurso é manifestamente intempestivo. A 
parte recorrente foi intimada do acórdão recorrido em 18.2.2022, sendo o Recurso 
em Mandado de Segurança interposto somente em 15.3.2022.

4. Com efeito, conforme pacificado nesta Corte, a ocorrência de feriado local, 
recesso, paralisação ou interrupção do expediente forense deve ser demonstrada, 
no ato da interposição do recurso que pretende seja conhecido por este Tribunal, 
por documento oficial ou certidão expedida pela Corte de origem, não bastando a 
mera menção ao feriado local nas razões recursais, tampouco a apresentação de 
documento não dotado de fé pública. (AgInt no AREsp 1.740.116/RJ, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 18.12.2020.) 5. A segunda-feira de 
Carnaval, a Quarta-Feira de Cinzas, o dia de Corpus Christi e os dias que 
precedem a Sexta-Feira da Paixão não são feriados forenses, previstos em lei 
federal, para os Tribunais de Justiça estaduais. Caso essas datas sejam feriados 
locais, deve ser colacionado o ato normativo local com essa previsão, por meio de 
documento idôneo, no momento de interposição do recurso.

6. Agravo Interno não provido.

(AgInt no RMS n. 68.922/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RESP NA ORIGEM. ERRO GROSSEIRO. PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO INTERRUPÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. PRECEDENTES DO STJ.

1. O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os 
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respectivos comprovantes de pagamento. A parte, embora intimada para efetuar o 
recolhimento em dobro, o fez de forma simples, deixando de regularizar 
adequadamente o preparo, em descumprimento ao disposto no art. 1.007, § 4º, do 
CPC.

2. Incidência da Súmula n. 187/STJ: "É deserto o recurso interposto para o 
Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a 
importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

3. A recorrente foi intimada da decisão agravada em 17/12/2019, sendo o 
agravo somente interposto em 19/3/2020. Assim, o recurso é intempestivo, 
porquanto manejado fora do prazo de quinze dias úteis, nos termos dos arts. 994, 
VIII, 1.003, § 5º, 1.042 e 219 do CPC.

4. Esta Corte Superior consagra entendimento segundo o qual "a 
interposição de recurso manifestamente incabível, como nas hipóteses de pedido 
de reconsideração ou embargos de declaração opostos à decisão de 
admissibilidade do recurso especial, não interrompe ou suspende o prazo para a 
interposição do recurso próprio" (AgInt no AREsp n. 2.069.070/RJ, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 29/6/2022).

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 1.715.642/AM, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 16/9/2022.)

 

Dessa forma, correta a decisão agravada em decretar a deserção do recurso 
especial.

Ainda que se considerasse a argumentação da parte no sentido de que a 
documentação exigida foi juntada em momento posterior à interposição do recurso, não 
há motivos para modificar o julgado monocrático, ante a intempestividade do recurso 
especial. 

A parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 21/2/2020 e interpôs 
o recurso somente em 18/3/2020, quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. 
Assim, é manifesta a intempestividade do recurso segundo disposição contida no art. 
994, VI, c/c os arts. 1.003, § 5º, 1.029 e 219, caput, todos do CPC/2015.

Destaco que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no 
sentido de que a comprovação da tempestividade do recurso deve ser realizada por 
meio de documentação idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão 
de origem), não sendo suficiente a juntada de notícia extraída do sítio eletrônico do 
tribunal ou a mera alegação de suspensão de prazo nas razões do recurso, ainda que 
com inclusão de print de tela. A propósito, colaciono a ementa dos seguintes julgados 
desta Corte Superior nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO 
DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de embargos à execução de título extrajudicial. Na 
sentença o pedido foi julgado procedente para declarar nula a execução. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

Nesta Corte não se conheceu do recurso especial diante da sua 
intempestividade.

II - Os embargos de divergência têm por fim a uniformização de divergência 
jurisprudencial atual a respeito da aplicação do direito material ou processual na 
hipótese de o acórdão de um órgão fracionário deste Tribunal Superior divergir do 
julgamento de qualquer outro.

III - A divergência exige a comprovação por meio do cotejo analítico entre os 
acórdãos, que demonstre a adequada identidade ou similitude suficiente das 
situações fáticas e jurídicas que obtiveram conclusões diversas, de forma clara e 
precisa, apontando de forma inequívoca as circunstâncias que demonstram a 
divergência no ponto guerreado, nos termos do art. 1.043, § 4º, do CPC/2015 e do 
art. 266, § 4º, do RISTJ, não servido o recurso ao mero rejulgamento (nesse 
sentido: AgInt nos EAREsp n. 297.377/RJ, relator Ministro Jorge Mussi, Corte 
Especial, DJe 17/4/2018.)

IV - Na hipótese dos autos, não se verifica a existência de divergência 
jurisprudencial. Isto porque, consoante posicionamento desta Corte, para efeito de 
tempestividade, a prova do feriado local e da suspensão de prazos processuais 
deve ser feita pela parte interessada por meio de documento idôneo. A cópia de 
página extraída da internet ou cópia de calendário editado pela Corte local não 
serve para tal finalidade, observando que a comprovação efetivada pela parte 
embargante efetivou-se apenas com o mero colacionamento de lista de feriados 
extraída do sítio eletrônico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.749.249/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 14/6/2021, DJe 17/6/2021; AgInt no AREsp 1.391.609/MG, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 3/5/2021, DJe 
5/5/2021; AgInt nos EDcl no AREsp 1.634.202/RJ, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 4/3/2021.)

V - Ademais, o entendimento firmado pelo acórdão embargado, também, 
encontra-se em consonância com a jurisprudência mais recente da Corte 
Especial que, por ocasião do julgamento do Agint no AREsp 1.481.810/SP, em 
sessão realizada em 19/5/2021, tornou pacífica a aplicação do entendimento 
fixado no julgamento do REsp n 1.813.684-SP, no sentido de que a falta de 
comprovação prévia da tempestividade do recurso, em razão de todo e 
qualquer feriado ou recesso forense local, configura vício insanável, de modo 
que não pode ser feita posteriormente no agravo interno, à exceção do 
feriado da segunda-feira de carnaval, no caso de recursos interpostos até 
18/11/2019, consoante decidido na Questão de Ordem no REsp n. 1.813.684-
SP. Nesse sentido: REsp 1.813.684/SP, relator Ministro Raul Araújo, relator p/ 
acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 2/10/2019, 
DJe 18/11/2019; QO no REsp 1.813.684/SP, relator Ministra Nancy Andrighi, 
Corte Especial, julgado em 3/2/2020, DJe 28/2/2020.)

VI - Agravo interno improvido.

(AgInt nos EAREsp n. 1.933.921/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Corte 
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Especial, DJe de 3/10/2022 - sem destaques no original.)

 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. INTEMPESTIVIDADE 
RECURSAL. FERIADO LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. DECISÃO MANTIDA.

(...)

6. A ocorrência do feriado local ou a determinação de suspensão do 
prazo no Tribunal recorrido deve ser atestada por meio de documentação 
idônea (certidão específica do Tribunal de origem ou cópia do Diário Oficial - 
contendo o inteiro teor do ato da instância recorrida ou da lei que criou o 
feriado local). Não serve a tal propósito "print" (captura) de tela, imagem de 
página eletrônica extraída da "internet", mera menção no corpo da petição 
recursal ou apresentação de lista ou de calendário. Ademais, não se aplicam 
os feriados e as suspensões constantes em normas do Superior Tribunal de 
Justiça.

7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.941.411/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, DJe 21/6/2022 - sem destaques no original.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL PROTOCOLADO 
APÓS O PRAZO PREVISTO NO ART. 1.003, § 5º, DO CPC DE 2015. 
COMPROVAÇÃO NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. MODULAÇÃO 
DOS EFEITOS. RESP n. 1.813.684/SP - CORTE ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE MANTIDA. DOCUMENTO EXTRAÍDO DE PÁGINA DA 
INTERNET. NÃO PROVIMENTO.

1. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp 1.813.684/SP, publicado no DJe de 18.11.2019, reafirmou a compreensão de 
que o feriado local deve ser comprovado no ato da interposição do recurso, nos 
termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015. Não obstante, foi realizada a modulação 
dos efeitos desta decisão, para permitir aos recursos interpostos anteriormente à 
publicação do acórdão, a possibilidade de demonstração da ocorrência da 
suspensão de prazo em virtude do feriado de segunda-feira de carnaval. Assim, 
tendo em vista que as razões de agravo interno não trazem documentos capazes 
de demonstrar a suspensão do expediente forense, no caso, a segunda-feira de 
carnaval, o recurso deve ser considerado intempestivo.

2. É firme o posicionamento desta Corte Superior no sentido de que a 
comprovação de feriado local deve ser feita por meio de documento idôneo, 
não servindo cópia de página da rede mundial de computadores.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1.396.303/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe 17/6/2020 – sem destaques no original.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. 1. EXTEMPORANEIDADE DO APELO EXTREMO. 
ALEGAÇÃO DE SUSPENSÃO DOS PRAZOS PELA CORTE DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE JUNTADA DE DOCUMENTO HÁBIL A DEMONSTRAR A 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 2. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
INTERNO CONTRA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO ESPECIAL NO 
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TRIBUNAL DE ORIGEM. RECURSO INCABÍVEL NA HIPÓTESE. LAPSO 
TEMPORAL QUE NÃO SOFRE INTERRUPÇÃO. 3. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

1. A parte recorrente não juntou aos autos, por ocasião da interposição 
do presente agravo interno, documento que comprovasse a sua alegação de 
suspensão dos prazos processuais no Tribunal de origem. Desse modo, não 
é possível acolher a alegação de tempestividade do apelo especial, ante a 
inexistência de documento hábil a prová-la.

2. Tendo em vista o não cabimento do agravo interno contra a decisão que 
inadmite o recurso especial na origem, a sua interposição não interrompe o prazo 
recursal. Agravo em recurso especial intempestivo.

3. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp 1.412.120/CE, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,  
Terceira Turma, DJe 22/8/2019 - sem destaques no original.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. COMPROVAÇÃO DO RECESSO LOCAL. CÓPIA DE NOTÍCIA 
EXTRAÍDA DA INTERNET. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO INTEMPESTIVO.

1. A Corte Especial, no julgamento do AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Min. 
Antônio Carlos Ferreira, conferiu à parte a oportunidade de comprovar a existência 
de feriado ou recesso local posteriormente, isto é, quando da interposição do 
agravo regimental contra a decisão que reconhecera a intempestividade do apelo.

2. Todavia, de acordo com a jurisprudência do STJ, a comprovação da 
tempestividade do recurso deve ser realizada por meio de documentação 
idônea (cópia da lei, ato normativo ou certidão oficial do órgão de origem), 
não sendo suficiente a juntada de notícia extraída da internet, na qual sequer 
é apontada a fonte da publicação.

3. Agravo regimental a que se nega provimento

(AgRg no AREsp 748.093/PB, relatora Ministra Diva Malerbi – 
Desembargadora convocada do TRF 3ª Região –, Segunda Turma, DJe 12/2/2016 
– sem destaques no original.)

Por fim, quanto à concessão do prazo de que trata o art. 932, parágrafo 
único, do CPC/2015, conforme já exposto, a jurisprudência desta Corte determina que "
o CPC/2015, porém, não possibilita a mitigação ao conhecimento de recurso 

intempestivo. De fato, nos casos em que a decisão recorrida tenha sido publicada na 

vigência do novo CPC, descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015, para permitir a correção do vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso porque o CPC/2015 acabou por excluir a 

intempestividade do rol dos vícios sanáveis, conforme se extrai do seu art. 1.003, § 6º 

('o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 

recurso'), e do seu art. 1.029, § 3º ('o Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal 

de Justiça poderá desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 

correção, desde que não o repute grave')" (AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp 
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1.849.091/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
12/11/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/03/2023 a 27/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 29 de março de 2023
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